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Entre as políticas externas prioritárias 
do Brasil, como parte de um movimento 
de expansão diplomática, estão as 

intervenções de cooperação em saúde. 
Tais intervenções têm potencial para de-
safiar modelos estabelecidos e apresen-
tar alternativas aos projetos tradicionais 
de cooperação (1), fortalecendo os siste-
mas de saúde centrados nas pessoas e na 
solidariedade social (2). 

Se, de um lado, o acesso a medicamen-
tos é fundamental no cuidado à saúde, 
de outro tornou-se motivo de preocupa-
ção devido à dificuldade para sua garan-
tia. As causas para essa dificuldade 
compreendem desde a falta de pessoal 
qualificado para a gestão da assistência 

RESUMO Objetivo.  Fazer um levantamento acerca das doações internacionais de medicamentos pelo 
governo brasileiro de 2005 a 2016, identificando o número de unidades de medicamentos doadas 
e o montante financeiro que esse volume representa. 
Métodos.  Estudo descritivo e exploratório utilizando análise de dados secundários disponí-
veis no Sistema de Gestão de Materiais do Ministério da Saúde (SISMAT). Foram levantadas 
informações sobre país solicitante, ano da doação, medicamento, número de unidades farmacêu-
ticas doadas e valor correspondente (em reais).
Resultados.  No período estudado, 66 554 892 unidades de medicamentos foram doadas, 
correspondendo a 84 371 308,72 reais (25 505 235,70 dólares). Foram doados medicamentos 
para Angola, Benin, Bolívia, Burkina Faso, Cabo Verde, Colômbia, Costa do Marfim, Cuba, El 
Salvador, Equador, Guatemala, Guiana, Guiné Bissau, Haiti, Honduras, Líbia, Moçambique, 
Nicarágua, Paraguai, Peru, República Dominicana, São Tomé e Príncipe, Síria e Suriname, 
países do Mercado Comum e Comunidade do Caribe (CARICOM) e Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS). Não foi detectado nenhum padrão de distribuição em termos 
quantitativos. Picos no número de medicamentos doados ocorreram em 2008, 2011 e 2012, com 
maior número de países contemplados em 2006 e 2012 (13 e 14 países, respectivamente). Foram 
doados medicamentos para HIV/Aids, malária, leishmaniose, diabetes, cólera, esquistossomose, 
tuberculose, gripe influenza, doenças oportunistas, imunizações, suporte nutricional e calami-
dade pública. 
Conclusões.  Em grande medida, os medicamentos doados foram antimicrobianos utilizados 
para tratamento de doenças tropicais negligenciadas. Estudos adicionais são sugeridos para 
correlacionar intervenções de saúde pública com as doações de medicamentos, como forma de 
promover o desenvolvimento econômico sustentável dos países beneficiários. 
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farmacêutica até limitações financeiras 
decorrentes do aumento dos gastos em 
saúde. Soma-se a essas dificuldades o 
fato de os medicamentos serem conside-
rados pelo mercado como produtos ca-
pazes de gerar lucros expressivos, 
sobretudo com as patentes sobre inova-
ções terapêuticas, regulamentadas pelo 
Tratado de Propriedade Intelectual (3, 4), 
diretamente relacionado à transferência 
de tecnologia de inovações na área de 
medicamentos e à priorização das pes-
quisas subsequentes (5). 

No tocante à produção pública de medi-
camentos pelo Brasil, são pontos de desta-
que a importância do domínio tecnológico 
e os desafios da internalização da produ-
ção. Nesse sentido, visando a assegurar o 
acesso a medicamentos de importância 
estratégica para a população, o governo 
brasileiro instituiu diversas políticas para 
garantir a autonomia na produção nacio-
nal de medicamentos, buscando dirimir 
vulnerabilidades frente à dependência da 
produção tecnológica externa (6-8). 

Atualmente, segundo dados do Minis-
tério da Saúde, o Brasil conta com 31 ins-
tituições públicas oficiais dedicadas à 
produção de medicamentos, vacinas e 
produtos para saúde. Esse número desta-
ca o potencial produtor do país para 
abastecimento próprio de alguns medi-
camentos necessários à população, como 
também para doação a outros países. 
Cita-se o caso do medicamento benzni-
dazol, utilizado no tratamento da doença 
de Chagas e produzido apenas por um 
laboratório brasileiro (Laboratório Far-
macêutico do Estado de Pernambuco, 
Lafepe) na região das Américas (9).

Ainda no contexto do acesso, as com-
pras governamentais também se confi-
guram como desafio e oportunidade 
para prover medicamentos a um custo 
menor, tirando proveito do poder de 
compra em larga escala do Estado. No 
âmbito do Mercado Comum do Sul 
(Mercosul), a iniciativa de compra con-
junta de medicamentos de alto custo é 
um marco dos vínculos de integração e 
solidariedade em matéria de saúde que 
têm vigência nos países membros do 
Mercosul e da União de Nações Sul-
Americanas (UNASUL). Por exemplo, 
em 2015, essa iniciativa alcançou descon-
tos de até 83% na aquisição de medica-
mentos para o tratamento da Aids (10).

A solicitação de doação de medica-
mentos geralmente é realizada pelo 
país  solicitante à embaixada do Brasil 
naquele país. Por sua vez, a embaixada 

repassa a solicitação ao Ministério das 
Relações Exteriores do Brasil. Essa solici-
tação é então processada e encaminhada 
ao Ministério da Saúde brasileiro para 
tomada das providências cabíveis, em 
consonância com as ações de cooperação 
técnica internacional em saúde presentes 
nos planos plurianuais do Brasil especifi-
camente nos quadriênios de 2004 a 2007, 
2008 a 2011, 2012 a 2015 e 2016 a 2019, 
visando à solidariedade global com res-
ponsabilidade compartilhada (11). 

Acerca da cooperação em saúde, uma 
recente publicação aponta que:

(...) o Brasil desponta, aos olhos de 
outros países em desenvolvimento, 
como uma esperança na cooperação 
Sul-Sul, já que dispõe de políticas públi-
cas bem-sucedidas, particularmente na 
área da saúde, que podem oferecer alter-
nativas eficazes a serem compartilhadas 
para a melhoria dos sistemas de saúde 
de países parceiros e para a saúde de 
suas populações (12, p. 249). 

Em meio a projetos como a Coopera-
ção Tripartite Brasil-Haiti-Cuba (13, 14), 
iniciada por ocasião do terremoto de 
2010 no Haiti, é importante ressaltar que 
as cooperações são também um instru-
mento de inserção política no âmbito in-
ternacional. Isso ocorre especialmente no 
âmbito da cooperação Sul-Sul, na qual 
países compartilham capacidades espe-
cializadas e experiências exitosas em 
uma relação mais horizontal, consensual 
e com maior potencial de equidade do 
que na cooperação Norte-Sul (15, 16). 
Cabe relembrar que a cooperação brasi-
leira em saúde é baseada nos princípios 
de cooperação entre os povos para o pro-
gresso da humanidade, respeito à sobera-
nia nacional, à independência econômica, 
aos direitos iguais e à não intervenção 
nos assuntos domésticos das nações, ho-
rizontalidade nas ações de cooperação, 
respeito à diversidade cultural e susten-
tabilidade das ações (17). Podem ser cita-
das como exemplo as ações de cooperação 
Brasil-Moçambique, tais como o projeto 
de implantação da fábrica de medica-
mentos antirretrovirais (18), conhecida 
como Sociedade Moçambicana de Medi-
camentos (SMM), nas quais desdobra-
ram-se desafios específicos da cooperação 
Sul-Sul, tais como a responsabilidade 
mútua e a não condicionalidade (19).

Apesar desses avanços na doação inter-
nacional de medicamentos, ainda há es-
cassez de informações descritivas em 
âmbito brasileiro, sobretudo quanto a sua 

efetividade e à ampliação do acesso a me-
dicamentos nos países receptores (20). No 
bojo das ações de cooperação, que tipo e 
que quantidade de medicamentos o Brasil 
tem doado? Quais foram os países 
receptores? Pensando nessas questões, o 
objetivo do presente artigo foi fazer um 
levantamento acerca das doações interna-
cionais de medicamentos pelo governo 
brasileiro de 2005 a 2016, identificando 
inclusive o número de unidades de medi-
camentos doadas e o montante financeiro 
que esse volume representa, com base nas 
distribuições realizadas pela Central de 
Abastecimento Farmacêutico do Ministé-
rio da Saúde. 

MATERIAIS E MÉTODOS

Trata-se de um estudo descritivo e ex-
ploratório, que analisou dados secundá-
rios relativos à representação financeira 
dos medicamentos doados internacional-
mente pelo Brasil de 2005 a 2016 por meio 
do Central de Abastecimento Farmacêu-
tico (CAF) do Ministério da Saúde do 
Brasil. Para tal, foram coletados os dados 
disponíveis no Sistema de Gestão de Ma-
teriais do Ministério da Saúde (SISMAT), 
acessado através do Sistema de Controle 
de Acesso Web do Ministério da Saúde 
(www.saude.gov.br/scaweb), referentes 
às despesas e distribuições anuais de me-
dicamentos armazenados no almoxarifa-
do central do Ministério da Saúde (21). 
Os dados foram coletados por meio de 
pesquisa documental, mediante acesso 
direto ao sistema em questão. 

Um instrumento próprio foi desenvolvi-
do para a coleta dos seguintes dados: país 
solicitante, ano da doação, medicamento, 
quantidade doada (em número de unida-
des farmacêuticas) e valor correspondente 
(expresso em reais). Os medicamentos 
foram também agrupados de acordo com 
a finalidade terapêutica ou programas 
estratégicos do SUS, que contemplam o 
tratamento de doenças e agravos de perfil 
endêmico, com importância epidemioló-
gica, impacto socioeconômico ou que 
acometem populações vulnerabilizadas. A 
opção pelo recorte temporal a partir do 
ano 2005 deve-se ao fato de que, antes 
desse ano, os dados não eram registrados 
pelo Ministério da Saúde no SISMAT. 

Todos os valores foram atualizados de 
acordo com a variação média anual do 
Índice de Preços ao Consumidor Amplo 
(IPCA), do Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE) (22). Esse índi-
ce foi escolhido por ser o utilizado pelo 

www.saude.gov.br/scaweb
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Governo Federal para atualização de 
preços. Após atualização, os preços fo-
ram convertidos para dólares america-
nos, a partir da taxa de câmbio praticada 
pelo Banco Central do Brasil em 31 de 
dezembro de 2017 (R$ 1,00 = US$ 
0,3022975). Os dados foram tabulados e 
organizados em planilhas do programa 
Microsoft Office Excel 2013. Utilizou-se a 
estatística descritiva para organizar, re-
sumir e descrever o conjunto de dados 
coletado referente às doações de 
medicamentos. 

Este estudo está estruturado conforme 
os marcos da cooperação técnica inter-
nacional, em suas duas vertentes: a 
cooperação horizontal (ou Sul-Sul) e a 
cooperação recebida do exterior (bilate-
ral ou multilateral) nas dimensões de di-
plomacia e cooperação em saúde (23), no 
âmbito da localização espacial e geopolí-
tica dos países receptores de medicamen-
tos doados pelo governo brasileiro. 

RESULTADOS

No período de 2005 a 2016, foram 
doadas 66 554 892 unidades de medi
camentos, que somam um valor de 
R$ 84 371 308,72 (US$ 25 505 235,70). As 
doações foram realizadas a 24 países: An-
gola, Benin, Bolívia, Burkina Faso, Cabo 
Verde, Colômbia, Costa do Marfim, 
Cuba, El Salvador, Equador, Guatemala, 
Guiana, Guiné Bissau, Haiti, Honduras, 
Líbia, Moçambique, Nicarágua, Para-
guai, Peru, República Dominicana, São 
Tomé e Príncipe, Síria e Suriname. Tam-
bém receberam doações os países do 
Mercado Comum e Comunidade do Ca-
ribe (CARICOM) e a Organização Pan-
Americana da Saúde (OPAS). A doação 
para a OPAS ocorre quando a execução 
e  a gestão de  projetos de cooperação 
em saúde são realizadas por intermédio 
dessa organização. 

Os medicamentos doados (Apêndice) 
destinam-se, sobretudo, ao tratamento 
de HIV/Aids, malária, leishmaniose, 
diabetes, cólera, esquistossomose, tuber-
culose, influenza, doenças oportunistas, 
imunização e nutrição e ao atendimento 
de situações de calamidade pública. Em 
geral, são doenças ou agravos negligen-
ciados, relacionados à pobreza, para os 
quais o custo do tratamento medicamen-
toso é baixo, excetuando-se os medica-
mentos destinados ao tratamento de 
doenças hematológicas e de HIV/Aids. 

A figura 1 apresenta a relação entre 
o  número doado de unidades de 

medicamentos e o número de países que 
as receberam. Observam-se picos no nú-
mero de medicamentos doados em 2008, 
2011 e 2012, com maior número de países 
contemplados em 2006 e 2012 (13 e 14 pa-
íses, respectivamente). Os anos de 2013 e 
2014 apresentaram uma redução impor-
tante no quantitativo distribuído. Essa re-
dução resultou, possivelmente, da menor 
solicitação internacional nesse período, 
bem como de outros fatores, como a alte-
ração de esquemas terapêuticos locais.

Ao longo dos anos avaliados, verifi-
cou-se que não há um padrão de distri-
buição anual. Em consulta ao site do 
Ministério da Saúde, não foi possível 
identificar a existência de um protocolo 
definido com atribuição de critérios para 
doação de medicamentos. 

Quanto à relação entre o valor expres-
so em reais e o número de unidades far-
macêuticas doadas de 2005 a 2016, a 
figura 2 revela que ambas seguem mes-
mo padrão de variação, sendo R$ 1,26 
(US$ 0,38) o valor unitário médio por 
unidade farmacêutica. A figura 3 mos-
tra o número médio de unidades medi-
camentosas doadas de 2005 a 2016 e o 
número de países contemplados de 
acordo com a doença tratada. Como 
mostra a figura, os medicamentos para 
HIV/Aids foram os mais doados. Além 
disso, os medicamentos para HIV/Aids 
contemplaram 18 países e os medica-
mentos para tratamento de malária, 
8  países no período. Vale notar que os 
medicamentos para tratamento de ma-
lária são produzidos prioritariamente 
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FIGURA 1. Número de unidades farmacêuticas doadas pelo governo brasileiro de 
2005 a 2016 em relação ao número de países atendidos

Fonte: Sistema de Gestão de Materiais do Ministério da Saúde (SISMAT).

FIGURA 2. Representação financeiraa e número de unidades farmacêuticas doadas 
pelo governo brasileiro no período de 2005 a 2016

Fonte: Sistema de Gestão de Materiais do Ministério da Saúde (SISMAT).
a Taxa de câmbio em dezembro de 2017: R$ 1,00 = US$ 0,3022975.
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por laboratórios públicos, como o Labo-
ratório Farmacêutico Federal Farman-
guinhos, da Fundação Oswaldo Cruz 
(Fiocruz), sendo que outra parte é ad-
quirida pelo Brasil via OPAS.

No que se refere aos antirretrovirais 
(figura 4), verificou-se que os medica-
mentos mais doados durante o período 
foram lamivudina 150 mg + zidovudina 
300 mg, nevirapina 200 mg e sulfato de 
indinavir 400 mg. Esses três medicamen-
tos foram produzidos por laboratórios 
públicos brasileiros, o que mostra a rele-
vância da produção pública de medica-
mentos também no âmbito da cooperação 
internacional. Os anos com maior doação 
de antirretrovirais foram 2008, 2010 e 
2012, o que novamente demonstra a falta 
de linearidade nas doações de antirretro-
virais distribuídos a partir da CAF do 
Ministério da Saúde ao longo do período 
analisado. 

DISCUSSÃO

O presente estudo mostra que os me-
dicamentos doados pelo governo brasi-
leiro foram destinados a países de baixa e 
média renda, demonstrando cooperação 
focada no eixo Sul-Sul. É importante des-
tacar que, no mesmo período estudado, a 
CAF do Ministério da Saúde distribuiu 
em território nacional 11 548 036 876 
unidades de medicamentos, represen-
tando R$ 35 275 928 228,00 (US$ 
10 663 824 914,00). Sendo assim, as doa-
ções internacionais representaram 0,576%  
das unidades de medicamentos distribu-
ídas nacionalmente, correspondendo a 
0,003% em termos financeiros expresso 
em reais. Apesar de ser este um montan-
te financeiro extremamente baixo frente 
ao total distribuído pelo governo brasi-
leiro, considerando o próprio país e as 
doações, infere-se que as doações tenham 
produzido impacto significativo no país 
receptor, na medida em que contribuí-
ram para o atendimento das necessida-
des de saúde de sua população. 

Os antirretrovirais e antimaláricos fo-
ram os medicamentos mais doados no 
período estudado. Isso pode estar rela-
cionado a elementos como a inclusão do 
combate ao HIV/Aids e à malária como 
Objetivo de Desenvolvimento do Milê-
nio (24); a existência de projetos brasilei-
ros de cooperação internacional em 
HIV/Aids (11); o arcabouço jurídico-nor-
mativo que garante o tratamento antirre-
troviral no Brasil, especialmente a lei 
9 313 de 1996, tornando o Brasil um país 

com disponibilidade constante desses 
medicamentos; o desenvolvimento do 
SUS no que se refere ao aperfeiçoamento 

das ações de assistência farmacêutica e 
da oferta contínua desses medicamentos; 
e, finalmente, a produção pública nacional 

FIGURA 3. Média total de unidades farmacêuticas doadas pelo Brasil e número de 
países beneficiados de acordo com a condição de saúde para o período de 2005 a 2016

Fonte: Sistema de Gestão de Materiais do Ministério da Saúde (SISMAT).
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FIGURA 4. Número de antirretrovirais doados pelo Brasil no período de 2005 a 2016

Fonte: Sistema de Gestão de Materiais do Ministério da Saúde (SISMAT).
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de medicamentos antirretrovirais e anti-
maláricos, conforme diretrizes e priori-
dades estabelecidas na Política Nacional 
de Medicamentos (26).

No que tange às ações do Brasil no en-
frentamento da Aids, citam-se o impor-
tante papel da sociedade civil e do 
ativismo de movimentos sociais, a im-
plantação de rede de serviços e laborató-
rios para atendimento das pessoas 
vivendo com HIV/Aids, bem como as 
iniciativas para garantir o acesso aos me-
dicamentos, como a referida Lei 9 313, a 
licença compulsória do medicamento 
efavirenz e a produção local de antirre-
trovirais pelos laboratórios públicos (27). 
Destaca-se a atuação do Brasil na esfera 
internacional, como, por exemplo, sua 
participação ativa na Comissão de Direi-
tos Humanos das Nações Unidas envol-
vendo aspectos-chave como a defesa do 
direito do cidadão aos antirretrovirais e 
também as proposições sobre a flexibili-
dade dos acordos de patentes envolven-
do esses medicamentos (27, 28).

Para além da atuação no âmbito de or-
ganismos internacionais, a literatura tem 
relatado que o Brasil vem estabelecendo 
processos de cooperação bilateral com 
países africanos e latino-americanos. Tais 
processos são pautados em princípios da 
solidariedade e cooperação horizontal, 
nos quais as doações de medicamentos e 
transferências de tecnologias poderiam 
contribuir para a implantação de progra-
mas de acesso aos antirretrovirais nos 
países receptores (27).

Quando comparado a outros países, o 
Brasil ainda não possui expressiva ne-
cessidade de receber medicamentos do-
ados por ajuda humanitária externa, 
não tendo sido identificada a existência 
de protocolos ou manuais sobre a ges-
tão de medicamentos recebidos por aju-
da humanitária (29). No entanto, cabe 
apontar que o Brasil recebe doações de 
medicamentos para três (oncocercose, 
geo-helmintíases e hanseníase) dos seis 
agravos incluídos no plano integrado 
de  ações estratégicas de eliminação da 
hanseníase, filariose, esquistossomose e 
oncocercose, tracoma e controle das 
geo-helmintíases (30).

Uma solicitação internacional de me-
dicamentos pode demonstrar fragilidade 
no acesso e necessita de uma avaliação 
das necessidades do território com base 
nos dados epidemiológicos, oferta de 
serviços e consumo histórico. No entan-
to, em situação de conflito, desastre 
ou  outro tipo de emergência, ações de 

preparo possibilitam o enfrentamento 
dessa situação por governos e sociedade 
(15, 29). Uma programação inadequada 
de medicamentos pode gerar subutiliza-
ção, divergência no esquema terapêuti-
co, excesso de medicamentos e perda 
pelo prazo de validade. Medicamentos 
doados podem trazer sobrecarga de tem-
po e esforço, pois precisam ser triados e 
encaminhados a sua destinação de uso, 
preservando as condições necessárias de 
armazenamento e conservação (29, 31).

Os países receptores devem ter um sis-
tema estabelecido de descarte, pois, ao 
receberem os medicamentos doados, 
precisam estar preparados para eliminar 
de forma segura e adequada aqueles 
vencidos ou com avaria (31). Ademais, o 
gasto logístico pode ser superior ao valor 
dos medicamentos e, muitas vezes, não é 
possível contar com abastecimento regu-
lar de doações, importante fator sobretu-
do em casos em que são necessários 
tratamentos prolongados (20).

Pesquisas (32) apontam a necessidade 
de que sejam desenvolvidos indicadores 
de “melhores práticas” para doações far-
macêuticas, com compartilhamento das 
responsabilidades relativas a doação e 
recebimento, além da implementação de 
procedimentos para a comunicação re-
gular com os destinatários de uso final, a 
fim de garantir o máximo de benefício 
aos países receptores. Toda doação de 
medicamentos deve obedecer à regula-
ção sanitária (33) e estar atenta para que 
não haja duplicação de esforço e desper-
dício de recursos. 

Um estudo realizado na Indonésia 
(34), após a catástrofe do tsunami que 
devastou a região, relatou como princi-
pais inadequações o fato de que 60% dos 
medicamentos doados não se encontra-
vam na lista de medicamentos essen-
ciais da Organização Mundial da Saúde 
(OMS), a rotulagem em língua estran-
geira em 70% e prazo de validade inade-
quado em 25%. Esse estudo recomendou 
a inclusão das diretrizes da OMS para 
doação de medicamentos (35) nas legis-
lações nacionais dos diferentes países, a 
fim de criar melhores práticas de doa-
ções. Essas diretrizes buscam promover 
a qualidade das doações assistenciais ou 
emergenciais de medicamentos no cam-
po internacional, com orientações sobre 
seleção dos medicamentos, embalagem, 
rotulagem e gestão, além de atribuição 
de responsabilidades a doadores e re-
ceptores. A longo prazo, a independên-
cia das intervenções estrangeiras é 

significativa, em especial nos países pe-
riféricos (36). Portanto, é importante que 
qualquer intervenção de doação de me-
dicamentos seja calcada nos objetivos 
gerais das diretrizes brasileiras para o 
desenvolvimento de cooperação técnica 
internacional, especialmente “atuação 
mais eficiente e eficaz da instituição bra-
sileira que atuou como executora da ini-
ciativa de cooperação técnica, a partir 
do aprimoramento de seus processos 
internos e da elaboração e implementa-
ção de planos e estratégias de ação com 
maior qualidade” (37, p. 7). 

 Destacam-se como limitações do pre-
sente estudo: a falta de registro das in-
formações de doação do Ministério da 
Saúde antes de 2005, o que poderia in-
fluenciar nas análises ora realizadas; a 
necessidade de desagregar dados pri-
mários (por exemplo, quando ocorre re-
gistro no SISMAT da menor unidade 
farmacêutica em blíster, que representa 
várias unidades farmacêuticas, em vez 
de comprimido, isso poderia levar a er-
ros no processo de geração, processa-
mento e análise dos dados); e a falta de 
registro sistemático dos pedidos de 
doação de medicamentos não atendidos 
pelo Ministério da Saúde, o que pode 
levar à viés de informação. Como 
ponto forte, destaca-se o caráter inédito 
da caracterização das doações interna-
cionais de medicamentos realizadas 
pelo Brasil.

CONCLUSÕES

No âmbito da diplomacia internacio-
nal, as doações de medicamentos pelo 
governo brasileiro podem fortalecer a 
cooperação, especialmente a cooperação 
Sul-Sul, o que aumenta a credibilidade 
do país no contexto humanitário e soli-
dário e pode aliviar efeitos de agen-
das  restritivas oriundas de crises 
econômicas ou exigências dos ajustes 
macroeconômicos no setor saúde. Como 
perspectivas para aprimoramento das 
ações do Ministério da Saúde no que se 
refere às doações de medicamentos, 
aponta-se a necessidade de atualização 
dos sistemas de informação, a fim de 
possibilitar o registro completo dos da-
dos e a geração de relatórios detalhados 
para subsidiar a tomada de decisão no 
menor tempo possível, dada a urgência 
dos pedidos de doação. Vale frisar 
que  protocolos-padrão e as ações regu
latórias sobre a doação de medica
mentos  demandam constante avaliação 
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ABSTRACT Objective.  To perform a survey of international drug donations by the Brazilian gov-
ernment from 2005 to 2016, identifying the number of drug units donated and the 
corresponding financial amount. 
Method.  This descriptive and exploratory study used secondary data available at the 
Brazilian Health Ministry’s Materials Management System (SISMAT). The following 
information was retrieved: requesting country, year of donation, drug donated, number 
or pharmaceutical unit donated, and corresponding amount (in Brazilian reais).
Results.  During the study period, 66 554 892 pharmaceutical units were donated, cor-
responding to R$ 84 371 308.72 (US$ 25 505 235.70). Drugs were donated to Angola, 
Benin, Bolivia, Burkina Faso, Cape Verde, Colombia, Ivory Coast, Cuba, El Salvador, 
Ecuador, Guatemala, Guiana, Republic of Guinea-Bissau, Haiti, Honduras, Libya, 
Mozambique, Nicaragua, Paraguay, Peru, Dominican Republic, Sao Tome and 
Principe, Syria, and Suriname, countries from the Caribbean Community and 
Common Market (CARICOM), and Pan-American Health Organization (PAHO). No 
distribution pattern was detected in quantitative terms. Peaks in the number of drugs 
donated were recorded in 2008, 2011, and 2012, with the largest number of countries 
receiving donations in 2006 (n=13) and 2012 (n=14). Drugs were donated for the treat-
ment of HIV/Aids, malaria, leishmaniasis, diabetes, cholera, schistosomiasis, tubercu-
losis, influenza, opportunistic diseases, immunizations, nutrition support, and health 
conditions associated with natural disasters. 
Conclusions.  The drugs donated by the Brazilian government included mostly anti-
microbial agents used for the treatment of neglected tropical diseases. Further studies 
are suggested to correlate public health interventions with the donation of drugs as a 
means to promote the sustainable economic development of the recipient countries.
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RESUMEN Objetivo.  Hacer un inventario de las donaciones internacionales de medicamentos 
del gobierno brasileño entre el 2005 y el 2016, estableciendo el número de unidades de 
medicamentos donadas y el monto económico que representa ese volumen. 
Métodos.  Estudio descriptivo y exploratorio utilizando análisis de datos secunda-
rios disponibles en el Sistema de Gestión de Materiales del Ministerio de Salud 
(SISMAT). Se recogió información sobre el país solicitante, año de la donación, medi-
camento, número de unidades farmacéuticas donadas y valor correspondiente (en 
reales brasileños).
Resultados.  En el período estudiado, se donaron 66 554 892 unidades de medica-
mentos, que corresponden a 84 371 308,72 reales (25 505 235,70 dólares). Se donaron 
medicamentos a Angola, Benin, Bolivia, Burkina Faso, Cabo Verde, Colombia, Côte 
d’Ivoire, Cuba, El Salvador, Ecuador, Guatemala, Guyana, Guinea Bissau, Haití, 
Honduras, Libia, Mozambique, Nicaragua, Paraguay, Perú, República Dominicana, 
Santo Tomé y Príncipe, Siria y Suriname, y a otros países miembros del Mercado 
Común y Comunidad del Caribe (CARICOM) y de la Organización Panamericana de 
la Salud (OPS). No se ha detectado ningún patrón de distribución en términos cuanti-
tativos. Hubo picos en el número de medicamentos donados en el 2008, el 2011 y el 
2012, con un mayor número de países receptores en el 2006 y el 2012 (13 y 14 países, 
respectivamente). Se donaron medicamentos para la infección por el VIH/sida, la 
malaria, la leishmaniasis, la diabetes, el cólera, la esquistosomiasis, la tuberculosis, la 
gripe aviar y las infecciones oportunistas, así como insumos para vacunaciones, apoyo 
nutricional y desastres. 
Conclusiones.  La mayoría de los medicamentos donados eran antimicrobianos utili-
zados para el tratamiento de enfermedades tropicales desatendidas. Se sugiere llevar 
a cabo estudios adicionales para mostrar la relación entre las intervenciones de salud 
pública y las donaciones de medicamentos como forma de promover el desarrollo 
económico sostenible de los países beneficiarios.
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